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PLANO DE ENSINO 

DISCIPLINA  DIREITO DA PANDEMIA 

DOCENTE PÉRICLES GONÇALVES FILHO 

CÓDIGO GRDDIRELE168 SEMESTRE 2021.2 PERÍODO - NATUREZA OBRIGATÓRIA CARGA HORÁRIA 30h 

EMENTA 
A pandemia do covid-19 e seus impactos na sociedade. Respostas estatais, direitos fundamentais e controle judicial. 
Governança internacional e interfederativa. O mundo pós-pandemia. 

OBJETIVOS 
Permitir que as(os) alunas(os) adquiram conhecimento estruturado sobre o papel do Estado em face da pandemia do 
covid-19, contextualizando as principais medidas adotadas no Brasil e no mundo sob da perspectiva da regulação de 
risco. Avaliar os impactos jurídicos da pandemia do covid-19 sobre variados setores da sociedade. 

METODOLOGIA 

O curso pode ser segregado em duas partes. Nas cinco primeiras aulas as ações de combate à pandemia do covid-19 
serão contextualizadas à luz da regulação de risco, cujos insights permitirão às(os) alunas(os) desenvolverem um senso 
crítico a respeito das respostas estatais e do próprio papel do Estado no enfrentamento de situações excepcionais 
como a pandemia. Nas aulas subsequentes serão discutidos fatos específicos relacionadas ao combate da pandemia. 

HABILIDADES 
 

Exigência 
MEC 

 
CNE/CES nº 

5, 18 de 
dezembro de 

2018 

x 
Interpretar/aplicar as normas (princípios e regras) do sistema jurídico nacional, observando a experiência 
estrangeira comparada, quando couber, articulando o conhecimento teórico com a resolução de problemas. 

 
Demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos, de caráter 
negocial, processual ou normativo, bem como a devida utilização das normas técnico-jurídicas. 

x Demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão. 

 
Dominar instrumentos da metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas e 
racionalidades fundamentais ao exercício do Direito. 

x 
Adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de argumentação jurídicos com objetivo de propor 
soluções e decidir questões no âmbito do Direito. 

 Desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de solução de conflitos. 

 
Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e de 
utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito. 

 
Ter competências para atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida 
utilização de processos, atos e procedimentos. 

 Utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas. 

x Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural. 

x Compreender o impacto da inteligência artificial e das novas tecnologias na área jurídica.  

 Possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito. 

 
Desenvolver a capacidade de trabalhar em grupos formados por profissionais do Direito ou de caráter 
interdisciplinar.  

 Apreender conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas transversais sobre direitos humanos. 

 Outras: 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AULA TEMA 

1 O combate à pandemia à luz da regulação de risco 

2 Avaliação e gerenciamento de riscos e a (falsa) dicotomia entre ciência e política 

3 
Percepção e comunicação de risco: Quais fatores importam na comunicação dos riscos que envolvem a pandemia de 
covid-19? 

4 Princípio da resiliência, princípio da precaução e análise de custo benefício 

5 A noção de risk based regulation e o risco do insucesso do Estado  

6 Respostas estatais vs. direitos fundamentais: Debate sobre as restrições às liberdades constitucionais 

7 Pandemia, federalismo cooperativo e os conflitos entre os entes políticos 

8 Impactos da pandemia sobre renda e emprego  

9 Impactos da pandemia sobre relações jurídicas de direito privado 

10 Impactos da pandemia sobre os serviços públicos: o reequilíbrio econômico-financeiro 

11 Impactos da pandemia sobre o orçamento público 

12 O controle da atividade estatal em um ambiente de incerteza: discricionariedade  
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13 O controle da atividade estatal em um ambiente de incerteza: responsabilização de agentes públicos 

14 Governança internacional da pandemia: o papel da OMS 

15 Pandemia disruptiva: o Direito e as tendências de um mundo pós-pandemia 

16 Trabalho final 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

Avaliação individual e escrita (100%) 
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